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 MUNICÍPIO DE BORBA

Aviso n.º 797/2014
Em cumprimento do disposto no art.º 37.º da Lei n.º 12-A/2008, de 

27 de fevereiro, faz-se público que por despacho da Caixa Geral de 
Aposentações foi desligado do serviço por motivo de aposentação, o 
seguinte trabalhador:

António José Pinto Rocha, assistente operacional, com efeitos a 01 
de dezembro de 2013. 

30 de dezembro de 2013.  — O Presidente da Câmara, António José 
Lopes Anselmo.

307505147 

 MUNICÍPIO DE BRAGANÇA

Aviso n.º 798/2014

Procedimento concursal comum para contratação em regime de con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
para ocupação de um posto de trabalho da carreira/categoria de 
técnico superior — área de atividade — relações públicas.
1 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009 

de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 06 de abril, e 
no n.º 4 do artigo 6.º e artigo 50.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de feve-
reiro, e dado não existir ainda reserva de recrutamento constituída junto 
da Direção-Geral da Administração e do Emprego Público (enquanto 
ECCRC), bem como não se encontra constituída reserva de recrutamento 
no próprio organismo, torna-se público que por deliberação da Câmara 
Municipal de Bragança, tomada em sua reunião ordinária realizada no 
dia 09 de dezembro de 2013, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar da data da publicitação do presente aviso no Diário da 
República, procedimento concursal comum, para preenchimento de 
1 posto de trabalho na carreira/categoria de técnico superior (m/f), 
área de atividade — Relações Públicas, do mapa de pessoal da Câmara 
Municipal de Bragança, na modalidade de relação jurídica de emprego 
público, titulada por contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

2 — Legislação aplicável — Este procedimento rege-se pelo disposto 
nos seguintes diplomas:

Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro (LVCR), com as sucessivas 
alterações, Decreto Regulamentar n.º 14/2008 de 31 de julho, Portaria 
n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro, Lei n.º 59/2008 de 11 de setem-
bro e Portaria n.º 83-A/2009 de 22 de janeiro, alterada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 06 de abril.

3 — Local de trabalho — Divisão de Promoção Económica e Desen-
volvimento Social — Serviço de Mercados e Feiras (Mercado Municipal).

4 — Caracterização do posto de trabalho — Promover a realiza-
ção e organização do expediente, arquivo e economato, a elaboração 
do processo de faturação e todo o apoio administrativo necessário ao 
expediente do Mercado Municipal, de acordo com os horários de fun-
cionamento do mesmo; deverá em permanência fiscalizar a atividade 
dos operadores instalados no Mercado Municipal, fazendo cumprir o 
Regulamento Interno do mesmo; deverá assegurar o controlo do funcio-
namento do Mercado Municipal, bem como garantir a pontual cobrança 
das receitas do mesmo; deverá assegurar o regular funcionamento dos 
equipamentos técnicos do Mercado Municipal, devendo para o efeito 
proceder a regulares operações de vistoria dos mesmos; deverá dinamizar 
e promover ações determinadas pela Entidade Empregadora Pública e 
propor ações de interesse manifestado pelos operadores no sentido de 
manter a atividade e vitalidade comercial de todo o espaço do Mercado 
Municipal; deverá ainda informar a Entidade Empregadora Pública de 
potenciais interessados em espaços no Mercado Municipal e de eventuais 
desistências, propondo medidas de reajustamento de espaços, de forma 
a manter o mix comercial atrativo.

5 — Posicionamento remuneratório — Será objeto de negociação entre 
o trabalhador recrutado e a Câmara Municipal de Bragança, de acordo 
com o consagrado na alínea f) do artigo 2.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 12 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 06 de abril, 
artigo 55.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, na redação dada 
pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril e terá lugar imediatamente após o 
termo do procedimento concursal.

Posição Remuneratória 2.ª, Nível Remuneratório 15, atualmente 
1.201,48€, da tabela remuneratória única dos trabalhadores que exercem 
funções públicas, aprovada pelo Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho e Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro.

6 — Requisitos de admissão relativos ao trabalhador:
6.1 — Ser detentor de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado previamente estabelecida, ou encontrar-se em situação de 
mobilidade especial, ou trabalhadores com relação jurídica de emprego 
por tempo indeterminado, que se encontrem na situação de cedência de 
interesse público, ao abrigo do disposto nos n.os 6 e 8 do artigo 62.º da 
Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto e possuir os requisitos enunciados no 
artigo 8.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro.

6.2 — Requisito Habilitacional, sem possibilidade de substituição do 
nível habilitacional por formação ou experiência profissional: Licencia-
tura em Relações Públicas.

7 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal desta Câmara Municipal idênticos ao posto de trabalho 
para cuja ocupação se desenvolve o presente procedimento.

8 — Formalização de candidatura:
Para a formalização de candidatura deverá ser utilizado obrigatoria-

mente o formulário tipo “Formulário de Candidatura ao Procedimento 
Concursal” (disponível em www.cm-braganca.pt/ ou Serviço de Recursos 
Humanos), devendo ser entregue pessoalmente na Serviço de Recursos 
Humanos da Câmara Municipal, sita no Forte S. João de Deus, em Bra-
gança, no horário de atendimento ao público (das 9:00 H às 12:30 H e 
das 14:00 H às 17:30 H), ou remetida por correio por carta registada até 
ao termo do prazo de candidatura, não sendo consideradas candidaturas 
enviadas por correio eletrónico.

9 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes documen-
tos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado.
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das ações de formação de onde conste 

a data de realização e duração;
d) Declaração emitida pelo Serviço a que o candidato pertence, de-

vidamente atualizada, da qual conste a modalidade de relação jurídica 
de emprego público que detém, o tempo de execução das atividades 
inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade 
das mesmas, para efeitos da alínea c) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro;

e) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo Serviço a que o 
candidato se encontra afeto, devidamente atualizada, da qual conste a 
atividade que se encontra a exercer, em conformidade com o estabelecido 
no mapa de pessoal aprovado;

f) Avaliação de desempenho relativa ao último período, não supe-
rior a 3 anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da citada 
Portaria.

10 — Nos termos do n.º 7 do artigo 28.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 
22 de janeiro, os candidatos que exerçam funções na Câmara Municipal 
de Bragança, ficam dispensados de apresentar os documentos referidos 
no ponto anterior, exceto o que consta da alínea a), desde que refiram 
que os mesmos se encontram arquivados no seu processo individual.

11 — Métodos de seleção:
No uso da faculdade conferida pela alínea a) do n.º 4 do artigo 53.º 

da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, na redação dada pela Lei 
n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro, e pelo n.º 2 do artigo 6.º da Portaria 
n.º 83-Al2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145-A/2011, 
de 06 de abril, bem como pelo artigo 7.º daquela Portaria, optou-se por 
aplicar os seguintes métodos de seleção:

a) Avaliação Curricular (AC) e Entrevista Profissional de Seleção 
(EPS) — para os candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da 
categoria e se encontrem ou, tratando-se de candidatos colocados em 
situação de mobilidade especial, se tenham por último encontrado, a 
cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade caracte-
rizadoras dos postos de trabalho para cuja ocupação o procedimento 
foi autorizado;

b) Prova de Conhecimentos de natureza teórica (PC) e Entrevista 
Profissional de Seleção (EPS) — para os restantes candidatos.

12 — Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

13 — Prova de Conhecimentos de natureza teórica (PC) — visa ava-
liar os conhecimentos académicos e, ou, profissionais dos candidatos 
necessários ao exercício da função caracterizadora a concurso.

13.1 — Tipo, forma e duração da prova de conhecimentos — A prova 
individual de conhecimentos é escrita de natureza teórica, incide sobre 
conteúdos de natureza genérica e específica diretamente relacionada 
com as exigências da função, é de realização individual, com consulta, 




